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É isso que vem finalmente indicar aquela que talvez seja 
a fun o rimordial da concilia o  a acifica o social  
Esta não é alcançada pela sentença, que se limita a ditar 
autoritativamente a regra para o caso concreto; que, na 
grande maioria dos casos, não é aceita de bom grado pelo ven-
cido, o qual contra ela costuma insugir-se com todos os meios 
de e ecução; e que, de qualquer modo, se limita a solucionar a 
parcela da lide levada a juízo, sem possibilidade de paci car a 
lide sociológica, em geral mais ampla, da qual aquela emergiu, 
como simples ponta do iceberg. (1990, p. 192)
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blica

. 

A Resolução propõe um verdadeiro divisor de águas na his-
tória do Judiciário, que até então sempre teve suas raízes 

ncadas da sentença, na resolução adjudicada dos con i-
tos. Em verdade, a eleição desta polí ca pública como um 
inves mento, como uma aposta para a solução da crise pela 
qual passa o Poder Judiciário se deu fundamentalmente por 
duas premissas basilares. O primeiro deles é o fato de que, 
na prá ca, a sentença adjudicada, imposta, não cumpre o 
obje vo precípuo da jurisdição que é a paci cação social. 
(...] com a sentença uma das partes, senão ambas, sempre 

cará insa sfeita e, com isso, provavelmente sobrecarrega-
rá ainda mais o Judiciário com a interposição de recursos. 
(...)Além disso, com o longo tr mite dos processos judiciais 
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muito provavelmente quando ob da a decisão será de pouca 
efe vidade para a parte que a espera. Sem falar no relevante 
fato de que, no mais das vezes, o que se traz ao processo é 
apenas parte do con ito. E o Poder Judiciário, amarrado aos 
princípios, normas e limites processuais, ca adstrito a deci-
dir o que consta dos autos(...). Tais moldes, como dito, além 
de não paci carem socialmente também contribuem para a 
sobrecarga do Poder Judiciário com o ajuizamento de novas 
demandas (PAGLIONE; SCHRODER; 2012, online).

.  
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A essencialidade da defesa técnica se e trai não só por esta 
se traduzir no ganho de con ança da parte para concre zar 
o acordo; mas, mormente, pelo fato de a eventual avença, 
homologada pelo juiz por sentença (art. , parágrafo 11 , 
NCPC), ter ap dão de de ni vidade (art. , III, b , NCPC), 
devendo ser esclarecidas previamente às partes as consequ-
ências oriundas do negócio jurídico. (HARTMANN; MENDES; 
2016, p.114)
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online)
e o interesse real dos envolvidos.
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Um advogado diligente sabe não só se comportar em uma 
sessão de mediação, mas também ter consciência de que ser 
beligerante não ajudará o seu tutelado, quando a via escolhi-
da for esta. Sabe que se o momento é de diálogo deve se de-
sarmar e orienta seu cliente a colaborar, a ouvir aproveitan-
do as técnicas de negociação aplicadas neste método. Ainda 
que as partes não cheguem ao nal desse procedimento a 
um acordo, todos podem se bene ciar, seja pelo avanço na 
implementação do diálogo, seja pela geração de opções ou 
pela iden cação dos reais interesses das partes. (BORGES; 
2017, online).

win-win

online
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da  nessa necessidade 

conciliatório necessariamente perpassa no respeito ao conciliador ou 



Revista FONAMEC  -  Rio de Janeiro, v.1, n. 1, p. 73 - 93,  maio 201786



Revista FONAMEC  -  Rio de Janeiro, v.1, n. 1, p. 73 - 93,  maio 2017 87

As reuniões privadas ou individuais (...) têm por finalidade 
propiciar um espaço e clusivo de conversa com um dos 
mediandos, incluindo ou não sua rede de pertinência e 
advogado(s), e atendem a múltiplas finalidades  possibilitar 
o acesso aos discursos de cada um, sem interferência 
da presença do outro; provocar refle ões destinadas a 
solucionar aparentes impasses; identificar a pauta subjetiva 
da questão apresentada. Os objetivos mencionados podem 
ser ampliados e incluir, dentre outros, a oferta de perguntas 
autoimplicativas e o acolhimento de emoções que, levadas 
às entrevistas conjuntas, poderiam contribuir para a 
manutenção das barreiras do diálogo. (...) Mediadores devem 
sugerir reuniões privadas sempre que houver a percepção de 
que estas possibilitarão ganho para a din mica do processo 
de diálogo.
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Há situações em que a jus ça conciliatória (ou coe istencial) 
é capaz de produzir resultados que, longe de serem de “se-
gunda classe  são melhores, até qualita vamente, do que 
os resultados do processo contencioso. A melhor ilustração 
é ministrada pelos casos em que o con ito não passa de um 
episódio em relação comple a e permanente; aí, a jus ça 
conciliatória, ou  conforme se lhe poderia chamar, a jus -
ça reparadora, tem a possibilidade de preservar a relação, 
tratando o episódio li gioso antes como perturbação tempo-
rária do que como ruptura de ni va daquela (CAPPELLETTI; 
2014, online).
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-

-
bre a postura dos atores processuais

-
dem.

. 

O gerenciamento do processo.

Processo Civil. 
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Media-

Resolu-

do projeto de lei e do direito comparado. Rio de Janeiro:

novo CPC. 
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